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			Para filha Helena


			“Gracias a la vida que me ha dado tanto


			Me dio el corazón que agita su marco”


			(Violeta Parra)


     


			Para Lílian


			“A gratidão é a memória do coração”


			(Antístenes)


     


			Para meu pai (in memoriam) e à minha mãe (in memoriam)


			“Naquela mesa tá faltando ele


			E a saudade ele tá doendo em mim”


			(Nelson Gonçalves)


  




  

    

       


			 


			Durante a flor da vida inteira


			fazendo a mesma coisa e refazendo


			uma operação simples de memória


			o operário condena o próprio corpo 


			a ser tão automático e eficaz


			que domine o gesto que o destrói.


			A reprodução contínua, diária, igual


			de um mesmo gesto repetido e limitado


			todos os dias, sobre os mesmos passos,


			ensina ao artesão regras de maestria


			do trabalho que afinal então domina


			através de saber sua ciência


			com a sabedoria do corpo massacrado.


		     


			O trabalho do corpo é o objeto


			que o homem vende ao dono todo o dia.


			O corpo-livre pertence ao maquinário


			que o homem converte no operário


			de que retira o preço do sustento:


			a comida a cama a casa o agasalho


			o que mantém vivo o corpo e o seu trabalho.


			Carlos Rodrigues Brandão, A trama da rede1.


			


			Nota


				

					1. São Paulo-SEE, Caderno do professor: Sociologia, EM, 2ª S., v. 3, 2009, p. 07-08.


				


     


  




		

			PREFÁCIO


		     


			Impossível falar da obra sem falar de seu autor, o jovem intelectual chamado Hugo Fonseca. Ele é o típico homem goiano. Oriundo da classe operária, de família humilde, estruturada sob valores éticos e morais enraizados na cultura de sua terra, Hugo Fonseca combina o jeito humilde e tímido, de fala mansa marcada pela forma de viver nas terras goianas, com o brilhantismo de um jovem pensador irritantemente meticuloso e melancolicamente pessimista diante da realidade que o capital impõe à vida humana. Mas, ao mesmo tempo, emana certa esperança fundamentada na convicção de que é possível uma sociabilidade para além do capital.


			A formação do jovem intelectual foi marcada por sua origem de classe, por sua condição de assalariado na indústria têxtil e por sua busca incansável do acesso ao conhecimento e ao trabalho digno, o que inevitavelmente o conduziu para o ambiente acadêmico, com seu ingresso no curso de licenciatura em Educação Física da Universidade Federal de Goiás (UFG). Durante seus estudos de graduação, deu-se início a um período de oito anos em que Hugo Fonseca atuou como professor da Educação Básica, de 2001 a 2008. Durante este período, sua trajetória foi se delineando academicamente. Em 2002, licenciou-se em Educação Física e, em 2006, nesta mesma instituição, concluiu o mestrado em Educação. Nesta época, deu início à carreira de docente de ensino superior, na condição de professor contratado temporariamente pela Faculdade de Educação Física da Universidade Federal de Goiás (UFG), atividade esta que acumulou com a de técnico em assuntos educacionais na mesma instituição. Em 2007, ingressou no quadro efetivo de docentes da UFG, passando a atuar no Campus de Catalão. Mas, em 2010, passou a integrar o quadro docente da Faculdade de Educação Física e Dança desta universidade, só que em Goiânia. 


			Já com alguns anos de experiência profissional acumulada, em 2013, Hugo Fonseca seguiu para realizar seus estudos de doutoramento na Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas, tendo concluído seu curso de doutorado em Educação há cerca de dois anos. Lembro até hoje do momento em que defendeu sua tese de doutorado, evento em que fiz parte da Banca Examinadora junto com os doutores Ricardo Antunes, Liliana Segnini, Nivaldo A. Nogueira David e sua orientadora, a doutora Aparecida Neri de Souza. Vivi ali naquela defesa a constatação de sua notável capacidade intelectual e de sua desconcertante vocação para a crítica acurada. Tudo isto temperado pelas tantas idas e vindas no trabalho e na vida que fizeram da trajetória de Hugo Fonseca uma expressão do percurso da vida de quem se viu desafiado a enfrentar as angústias das contradições entre trabalho e educação impostas pela sociabilidade burguesa àqueles que vêm da classe operária e ainda por cima teimam em superar o senso comum e assim alcançar a consciência de sua condição sóciohistórica de forma autônoma


			Esse é o autor de Trabalho, corporalidade e formação humana, uma obra que reúne grandes virtudes, dentre elas podemos destacar: a rigorosidade metodológica, a profundidade analítica e a originalidade, pertinência e relevância do tema. Nela, Hugo Fonseca parte de questionamentos acerca das mediações possíveis e necessárias entre trabalho, corpo e formação dos trabalhadores na ordem capitalista de produção e reprodução social da vida material. Seu percurso analítico segue por reflexões acerca do modo pelo qual determinados tipos particulares de organização do trabalho e da produção se instituíram como fundamento para a política de formação humana, seja no aspecto objetivo, por meio da conformação psicofísica do corpo do trabalhador; seja no aspecto subjetivo, por meio da conformação ética e moral da consciência do trabalhador no seio da sociedade civil – uma pedagogia do corpo articulada a uma pedagogia política, ambas gestadas no contexto da produção capitalista para garantir a manutenção da hegemonia do capital. Para o jovem intelectual, trata-se do desenvolvimento de determinadas “pedagogias industriais” cuja meta é a conformação psicofísica dos trabalhadores a determinados estágios de desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção, a qual ele denomina de “Pedagogia do Corpo no Trabalho”. Com argumentação precisa e muito bem fundamentada, sua análise segue em direção à construção de uma crítica a esta pedagogia. É neste tom crítico que o autor goiano interpreta as mudanças recentes na política pública de formação humana para garantir trabalhadores de novo tipo, adequados à perspectiva da produção enxuta, mais flexíveis e mais resilientes diante das novas demandas de produtividade e competitividade das empresas no contexto do regime de acumulação enxuta e flexível do capital.


			O objetivo de Hugo Fonseca em Trabalho, corporalidade e formação humana é compreender de que modo a gestão do trabalho e da produção, por meio de determinada pedagogia do corpo no trabalho, engendra e modifica a relação entre corpo, trabalho e formação humana de modo decisivo para a manutenção da hegemonia do capital. Este objetivo é alcançado de modo brilhante a partir de densa revisão bibliográfica e meticulosa análise documental desenvolvidas numa perspectiva histórica e sociológica, tendo como referência metodológica o materialismo histórico e dialético. O ex-operário da indústria têxtil debruçou-se, então, sobre a literatura das áreas de Trabalho e Educação, Educação Física, Sociologia do Trabalho, Sociologia do Corpo, Engenharia da Produção e Administração para explicitar de forma meticulosa e muito bem fundamentada as bases teóricas e matizes da pedagogia do corpo no trabalho e a forma como ela se institui como mecanismo de manutenção da hegemonia do capital.


			No desenvolvimento de sua análise, Hugo Fonseca toma como referência três aspectos que ele considera fundamentais para o desenvolvimento da crítica à pedagogia do corpo. O primeiro, consiste no estabelecimento de relação entre corpo, trabalho e formação humana, quando explicita sua dupla dimensão: a das mediações humano-genéricas de produção da corporalidade humana como personalidade viva e a da mortificação dessa corporalidade determinada pela dominação do capital sobre o trabalho. O segundo aspecto consiste na busca pela compreensão dos modos de organização do trabalho e da produção capitalista como instituintes de concepções e práticas formativas que dão materialidade à determinada pedagogia industrial e, como desdobramento desta, dão materialidade à pedagogia do corpo no trabalho. O terceiro aspecto consiste no esforço do autor para explicitar os modos pelos quais o movimento taylorista-fordista criou condições para a gênese de uma pedagogia do corpo no trabalho específica e como a reestruturação produtiva de caráter toyotista alterou/renovou a forma e o conteúdo de tal pedagogia, o que de certo modo consiste na instituição de uma renovada pedagogia do corpo no trabalho, agora sob os pressupostos do modelo de desenvolvimento flexível do capital.


			Como aponta o próprio autor, há certo “esquecimento” da corporalidade dos trabalhadores por parte da produção científica da área de ciências humanas, ainda que tal corporalidade seja inerente à própria condição humana, instituindo-se, portanto, como questão histórico-social efetiva e incontornável ao trabalho e à vida em sociedade. Neste aspecto, Hugo Fonseca tem plena consciência da relevância de seu trabalho e da amplitude de sua contribuição ao pensamento social, embora timidamente se esconda por detrás de uma frase de Lukács, quando a utiliza como epígrafe para dizer, como se fosse um pedido de desculpas à academia, que “só sei que nada sei”. Embora seja verdade que todo conhecimento jamais é conclusivo, haja vista que a natureza humana se constitui exatamente nessa capacidade de ação e pensamento constante do indivíduo sobre a realidade, seja para conservá-la, modificá-la ou revolucioná-la, a contribuição da crítica que Hugo Fonseca nos oferece está bem longe de ser considerada como relativa ou mera aproximação, como timidamente ele sugere com tal epígrafe. Trata-se, na realidade, de uma marca indelével no campo científico da corporalidade que o cinde de uma vez por todas como um campo em disputa política e ideológica entre a ótica do capital e do trabalho.


			Na realidade, o trabalho analítico do autor traz à tona inegável contribuição para a compreensão da relação entre trabalho, corporalidade e formação humana na perspectiva da ontologia do ser social. Sua análise nos permite vislumbrar os sentidos atribuídos à corporalidade no contexto do trabalho e da produção enxuta e flexível que antes estavam ofuscados, muitas vezes pela própria literatura que se propunha a explicá-los. Isto ocorre quando, em um primeiro momento, ele dá sentido claro e preciso à relação entre trabalho e corporalidade e, em um segundo momento, nos permite desanuviar a relação entre corporalidade e formação humana estabelecida no contexto do processo de trabalho e de produção do capital. Assim, ao estabelecer clara conexão entre trabalho, corporalidade e formação humana no processo de valorização do capital, Hugo Fonseca nos brinda com uma perspectiva teórica e metodológica capaz de nos levar à apreensão da concretude das mediações empreendidas pelo capital para (re)conciliar o trabalho, o corpo dos trabalhadores e a conformação para o trabalho e para a vida em sociedade. Definitivamente a análise crítica – e às vezes até um tanto ácida – de Hugo Fonseca constitui-se em ferramenta importante para nossa compreensão objetiva da corporalidade no contexto do modo de desenvolvimento flexível do capital.


			Talvez, ao tratar da conformação psicofísica do trabalhador à lógica da produção flexível por meio da renovação da pedagogia do corpo no trabalho, a argumentação do jovem intelectual pudesse estar mais bem articulada com o que ele mesmo aponta para explicar a conformação ética e moral da sociedade civil à lógica do modelo de desenvolvimento flexível do capital. Esta articulação entre conformação psicofísica e conformação ética e moral do trabalhador é providencial para explicar as mudanças recentes na pedagogia do corpo no trabalho justamente por melhor expressar a organicidade da relação entre estrutura e superestrutura, entre economia e política. Não obstante, tal organicidade é o que fundamenta o autor no reconhecimento de que a pedagogia do corpo no trabalho educa não só o corpo, mas também a consciência do trabalhador. Esta constatação se ampara em uma tese gramsciana preciosa: a de que a hegemonia nasce da fábrica. Justamente por isso, para Hugo Fonseca, a “pedagogia da fábrica” é bem mais que isso, seria talvez um aspecto da pedagogia política renovada do capital para educar o corpo e a consciência do ser social, esteja ele dentro da fábrica submetido a uma relação de contrato de trabalho (precária ou não), desempregado ou, ainda, esteja ele sendo formado para o trabalho pelos sistemas escolares.


			Enfim, Trabalho, corporalidade e formação humana é uma obra original, que trata, numa perspectiva crítica, dos fundamentos da pedagogia do corpo no trabalho. Este é um tema pertinente e relevante cuja abordagem aqui desenvolvida nos oferece elementos substantivos para a compreensão das ações e formulações que o empresariado vem acionando no contexto da produção para conformar o corpo do trabalhador às condições voláteis, incertas, complexas e ambíguas que permeiam o cotidiano da produção enxuta e flexível do capital. Neste aspecto, a obra é uma ferramenta importante para estudos nas áreas de trabalho e educação, educação física, sociologia do trabalho, sociologia do corpo, engenharia da produção e administração. Mas imprescindível mesmo é para aqueles que pretendem municiar-se de conhecimento para organizar-se na luta por uma sociabilidade para além do capital.


			Primavera de 2019 


			José dos Santos Souza


			Doutor em Sociologia pela Unicamp


			Professor da UFRRJ













			INTRODUÇÃO


		     


			“[...] quanto mais uma coisa é complexa, tanto mais ilimitado, seja extensivamente seja intensivamente, é o objeto diante do qual se encontra a consciência do homem, de modo que mesmo o melhor saber só pode ser um conhecimento relativo e aproximativo.” (Lukács, 1969, p. 17)


			Este livro parte do questionamento das relações, conexões e mediações possíveis e necessárias entre trabalho, corpo e formação humana no âmbito de relações sociais do capital. No âmbito da realidade presente no mundo do trabalho, é possível identificar formas de educação do corpo dos trabalhadores preconizadas de modo intencional e sistemático pelos processos de organização e gestão do trabalho e da produção historicamente constituídos. O confronto desta realidade com a literatura, que desenvolve análises da relação trabalho e educação, e com aquelas que tomam a educação do corpo como seu objeto, demonstra a existência de aproximações muito preliminares de uma relação social realmente existente que, no entanto, é pouco problematizada teoricamente.  


			Ao problematizar esse conjunto de questões, procurou-se estabelecer e delimitar um quadro de interrogações a respeito da relação entre trabalho e educação, que é aparentemente improvável: aquele que busca identificar procedimentos formativos (e deformativos) na dinâmica mesma dos processos de trabalho, tendo como objeto o corpo e o movimento de trabalhadores e trabalhadoras.  


			Tal improbabilidade, ainda que aparente, não se deve ao fato de que seja uma questão intocada pela reflexão e análise teórica e científica, como será demonstrado no decorrer da exposição, mas, sim, porque, entre outras razões, é um tema pouco abordado na produção acadêmica como objeto de problematização significativa no âmbito do mundo do trabalho, especialmente aquela produção que busca apreender, analisar e explicar as relações educativas pela mediação da categoria trabalho. Não obstante a existência de um quase esquecimento da corporalidade dos trabalhadores por parte da produção científico-acadêmica, esta permanece uma questão ontológica, isto é, histórico-social, efetiva e incontornável para os trabalhadores. 


			Primeiramente, pelo fato de que a existência concreta do indivíduo singular é corpórea e, portanto, a condição, a existência e a ação do indivíduo que trabalha não podem ser apreendidas somente por intermédio de sua cognição, conhecimento ou consciência. Isso pelo fato de que, além de ser socialmente determinado, todo indivíduo sintetiza, em sua singularidade, uma multiplicidade de aspectos e características correspondente às demais esferas do ser, como é o caso da condição ineliminável de que o ser humano é parte constitutiva e constituinte da natureza orgânica e inorgânica.


			A corporalidade é também uma condição ontológica porque se constitui como pressuposto e, ao mesmo tempo, resultado da atividade do trabalho. Todo trabalho se materializa pela ação corporal, ou seja, assim como não existe trabalho puramente físico, porque toda atividade laboral exige “atividade intelectual criadora”, como destaca Gramsci (2004, p.18), todo o chamado trabalho intelectual só se efetiva corporalmente2. Um terceiro aspecto que baliza esse caráter concreto da corporalidade dos trabalhadores é devido ao fato de que o trabalho, independentemente do modo pelo qual é organizado ou controlado, marca o corpo de quem trabalha. 


			As marcas do trabalho no corpo de trabalhadores e trabalhadoras se expressam de variadas formas, como, por exemplo, pelo conteúdo do seu saber fazer, que envolve gestos, hábitos, aptidões, capacidades, habilidades e sensibilidades. A atividade do trabalho e a sua aprendizagem possuem uma dinâmica prática, uma inteligência prática, de acordo com Dejours (1993), configurando-se em atividades que envolvem os sentidos, afetos, ações e manipulações que ultrapassam os limites do trabalho prescrito, sem os quais o trabalho não se efetiva. Quem trabalha o faz de corpo inteiro.


			Até mesmo a morfologia corporal dos trabalhadores, sua anatomia, se adapta aos seus ofícios e profissões3. De outra parte, há marcas que se materializam na dor, fadiga, mutilações e sofrimento, em função do modo como a sociedade organiza, controla e determina o conjunto do trabalho social. Isso assume um quadro singular sobre as condições histórico-sociais em que as personificações do capital dominam e subordinam os processos de trabalho e de produção afetando, muitas vezes, a existência dos trabalhadores e suas condições de reprodução, quando não eliminando a sua própria existência pela morte no trabalho ou decorrente dos adoecimentos causados por condições específicas pelo modo como a produção é organizada. 


			Além disso, conforme observa Bourdieu (1986, p. 186), o “[...] corpo socialmente objetivado é um produto social que deve suas propriedades distintivas a suas condições sociais de produção”. No interior da totalidade das relações sociais, o corpo e os seus usos sociais são, também, objetos da luta de classes. As propriedades socialmente constituídas da corporalidade humana são como objeto de disputa em torno da definição da identidade de classe, seja impondo a universalização do “estilo de vida” ou dos “usos do corpo” da burguesia, ou como forma de resistência, afirmação de valores e da identidade autônoma das classes populares (Boltanski, 1984; Bourdieu, 1986). No interior do conflito entre capital e trabalho, portanto, os corpos dos trabalhadores não apenas se constituem em lugar do exercício dos mecanismos de exploração e de extração de mais-valor, mas também em campo político de disputa por hegemonias. 


			Este também é um aspecto histórico da corporalidade dos trabalhadores, ou seja, os corpos de homens e mulheres que trabalham é lugar de intersecção de relações sociais de dominação. Não existe corporalidade abstraída da realidade histórico-social, pois o “[...] corpo é por excelência o lugar de intersecção das dominações de classe, de gênero e de ‘raça’; nele se fomentam igualmente diversas táticas de resistência” (Harber; Bernard; Molinier, 2007, p. 5).


			Além das questões supracitadas, nas últimas três décadas presenciamos um crescimento considerável da intervenção de profissionais e estudantes (estagiários) da área da educação física em organizações empresariais, as mais diversas (indústria, comércio, produção agrícola, repartições de serviços públicos e privados), com a finalidade de desenvolver sessões de ginástica laboral associadas a avaliações e intervenções ergonômicas. Acompanhando a ampliação das formas de intervenção profissional direta em ambientes de trabalho por parte dessa área, desenvolve-se também certa literatura acadêmico-científica sobre o tema, porém, fundamentalmente de caráter instrumental e funcional. Tal realidade, marcada por um incômodo ar de legitimidade e consenso entre trabalhadores, setores patronais e acadêmicos, nos levou a interrogar as determinações que envolvem as intervenções educativas no âmbito dos processos e relações de trabalho que tomam o corpo dos trabalhadores como objeto.


			Os desdobramentos da inserção de professores e estudantes do curso de educação física no universo da produção, principalmente sob a mediação do Serviço Social da Indústria (Sesi) – instituição constitutiva da “tríade pedagógica” do chamado “moderno príncipe industrial”, isto é, do partido ideológico da fração de classe da burguesia industrial no Brasil (Rodrigues, 1998) –, demonstravam uma dupla ação ideológica em torno da formação do trabalhador adequado aos interesses da fração industrial do capital no país. A primeira ação diz respeito às intervenções direcionadas ao trabalhador do “chão de fábrica” com o intuito de “promover” sua saúde e bem-estar por meio de atividades físicas, de lazer ativo e ações de medicina preventiva, higiene e segurança do trabalho e educação sanitária; a segunda trata da ação dos industriais no ensino superior para formar seus quadros com função técnica e política de hegemonia.


			O papel de reprodução das relações sociais hegemônicas por meio do conhecimento e da intervenção dos professores de educação física, antes mediado pela educação escolar fundamentada em suas concepções pedagógicas produtivas, tal como as da teoria do “capital humano” (Soares, 2001; Castellani Filho, 2000; Bracht, 1997a; 1997b), passava agora a ser alocado diretamente na produção. No plano do discurso, um novo léxico (ou um antigo repaginado) passava a fazer parte da linguagem da área: qualidade de vida no trabalho, análise ergonômica do trabalho, ginástica laboral, lazer ativo, bem-estar do trabalhador (Pires; Mattiello Jr.; Gonçalves, 1998; Gonçalves; Gutierrez; Vilarta, 2005; Vilarta et al., 2006; Vilarta; Gutierrez, 2008; Nahas, 2008; Nahas; Barros; Francalacci, 2000; Nahas et al., 2010). Todo esse arsenal de discursos e práticas está fundamentado na incorporação de fundamentos teóricos e metodológicos do pensamento gerencialista na educação física.  


			Teoricamente, foi possível localizar então, na literatura, a emergência daquelas “tecnologias de gestão de recursos humanos” como parte constitutiva dos modelos flexíveis de organização e gestão do trabalho, em oposição ao modelo taylorista-fordista (Wisner, 1987; Laville, 1977; Cañete, 2001; Sant’anna; Kilimnik; Moraes, 2011). A ergonomia, a ginástica na empresa e as estratégias de qualidade de vida no trabalho seriam parte constitutiva de um processo difundido pelas teorias gerenciais como estratégias de “humanização do trabalho”. No entanto, estas pareciam revelar um novo ciclo da ofensiva ideológica do capital na produção como parte do novo complexo de reestruturação produtiva (Alves, 2000). Esse novo ciclo acompanha o processo de toyotização da produção, generalizado a partir da década de 1980 como nova “ideologia orgânica” do capitalismo mundializado, materializando-se na adoção de novas tecnologias produtivas baseadas na microeletrônica e na telemática, na promoção da participação e desenvolvimento da democracia na produção, na horizontalização da estrutura gerencial, na descentralização, subcontratação e terceirização, na adoção de técnicas como Círculo de Controle de Qualidade (CCQ), Controle da Qualidade Total (CQT), Just in Time (JIT), KanBan e outros. Todos esses elementos são característicos dos novos modelos de organização do trabalho baseados na concepção de lean production, a produção enxuta.


			Tudo isso evidencia que o processo e as relações de trabalho, ao longo da história, determinam um conjunto de conexões e mediações de caráter pedagógico que tem como objeto a corporalidade viva dos trabalhadores. Essa questão aponta uma problemática inserida no interior da totalidade social do capital, pois uma pedagogia que objetiva e reifica a corporalidade dos trabalhadores parece se constituir como elemento imanente das estratégias de produção de hegemonia do capital. 


			Fundamentalmente, este é o mote do presente livro, ou seja, a partir do entendimento de que o corpo humano é um produto do conjunto das relações histórico-sociais, investigar de que modo a corporalidade dos trabalhadores se constitui como tempo-espaço atravessado pelas mediações e contradições do mundo do trabalho. Objetivou-se então identificar, analisar e explicar de que modo formas históricas determinadas de organização e gestão do processo de trabalho materializam determinados mecanismos, técnicas e intervenções pedagógicas sobre a corporalidade dos trabalhadores, no âmbito do processo de trabalho, como parte componente das estratégias de produção de hegemonia do capital, ou de sua pedagogia industrial4.


			Partindo da consideração de que a problemática envolvendo a relação corpo, trabalho e educação ainda é embrionária, constatou-se a necessidade de uma elaboração teórica substancial capaz de desenvolver instrumentos teórico-categoriais apropriados à compreensão das determinações implicadas naquela relação e suas mediações com a totalidade e as contradições sociais do capital. Para tanto, realizou-se o esforço de elaboração de uma investigação teórica de caráter histórico-sociológica, abrangendo revisão de literatura, pesquisa documental e discussão teórica.


			Seguindo as observações thompsonianas a respeito da necessidade de estabelecer um diálogo crítico entre as categorias e métodos da história e da sociologia, compreende-se que “[...] os objetos da pesquisa sociológica [e acrescentaria educacional], sem perder seu caráter específico, só ganham inteligibilidade se forem compreendidos em seu movimento histórico” (Müller; Moraes, 2008, p. 5). Compreende-se, a partir dessa chave metodológica, a necessidade de analisar os fenômenos sociais não como um dado, mas como processos, dando sua necessária dimensão histórica. Nesse sentido, foi necessário buscar compreender o processo de gênese e desenvolvimento das formas de intervenção pedagógica que o capital desenvolve sobre a individualidade de trabalhadores e trabalhadoras atuando na produção e articulando os níveis de análise sociológica, histórica e educacional. 


			No caso deste livro, é necessário ressaltar que seu momento predominante é o problema da educação, isto é, dos processos, das relações e estruturas diretamente vinculadas à dinâmica da formação humana realizada no interior das relações no trabalho. Ainda que marcada por uma mirada metodológica de caráter histórico-sociológico, isto é, buscando no instrumental categorial da história e, sobretudo, da sociologia, a centralidade deste livro é orientada pelas mediações educativas que têm seu lugar no interior dos processos de produção e de trabalho, ou seja, o núcleo fundante desta investigação são os contraditórios processos de formação e deformação humana que ocorrem no mundo do trabalho. Buscou-se, então, aprofundar teoricamente questões relativas à temática da relação entre trabalho, corpo e formação humana, de modo a melhor delinear o problema e tornar a pesquisa possível, não a partir de fontes primárias, mas sob outro procedimento metodológico que fizesse com que o objeto fosse compreendido na sua gênese, conexões e desenvolvimento.


			Para tanto, numa primeira instância, problematizou-se o pretenso caráter de novidade das tecnologias de gestão de “recursos humanos”5 da ergonomia, ginástica laboral e qualidade de vida no trabalho. Embora, no início, a questão se apresentasse como uma aparente novidade, ao buscar na história o processo de configuração dos modelos racionais de organização e administração/gestão do processo de trabalho e de produção, foi possível identificar que, desde o final do século XIX, nos países industrializados da Europa, havia iniciativas de empresários, empresas e organizações sociais ligadas a este setor, sobretudo das grandes indústrias, em desenvolver atividades recreativas, esportivas e de exercícios físicos entre os trabalhadores para “compensar” o desgaste do trabalhador e da trabalhadora decorrente do processo de produção (Bracht, 1997b; Cañete, 2001; Lima, 2008). 


			Nos diferentes momentos do desenvolvimento do modo de produção capitalista, as evidências históricas presentes nas obras dos primeiros intelectuais responsáveis pelo moderno processo de racionalização do trabalho, assim como nos textos e debates de filantropos e reformadores sociais (Rabinbach, 1990), expressavam o fato de que os corpos dos trabalhadores não deveriam ser submetidos apenas à coerção disciplinar, comum no alvorecer da grande indústria. Na esteira da produção de medidas contratendenciais em relação ao endurecimento da luta de classes, a burguesia se preocupou com aspectos como alimentação, saúde, reprodução e capacidade de manter viva e forte a força de trabalho. Essas questões tornaram-se objetos de intervenção da burguesia, primeiramente pela adoção de medidas no interior das próprias unidades produtivas, como a contratação de médicos, dando origem à medicina do trabalho (Mendes; Dias, 1991; Bercito, 2011), depois com o desenvolvimento de políticas mais amplas originadas pelas legislações criadas pelo Estado para regular as relações de trabalho (redução da jornada de trabalho; estabelecimento e controle de padrões de segurança e saúde no trabalho - higiene do trabalho-; controle do uso de força de trabalho infantojuvenil e feminina etc.)6. Portanto, a preocupação com o corpo no trabalho não tem sido uma novidade em relação às formas históricas de organização e gestão do trabalho. Já na origem da chamada racionalização do trabalho, este era um elemento bastante importante. 


			A questão da assim denominada “manipulação” ou “captura” da subjetividade do trabalhador não é algo novo, inaugurado com os modelos flexíveis de gestão e organização da produção. Pelo contrário, a obtenção do consentimento dos trabalhadores, por meio de mecanismos e sistemas de controle objetivos e subjetivos, já está presente nas organizações produtivas desde as primeiras formas de racionalização do trabalho entre finais do século XIX e início do século XX (Heloani, 2011; Tragtenberg, 2006). E mais, os modelos de organização e gestão do trabalho constituem-se como formas de ordenamento da produção com desdobramentos para as demais esferas sociais. Exemplo disso foram as iniciativas desenroladas nos Estados Unidos, na primeira metade do século XX, de controle da vida dos trabalhadores e trabalhadoras fora da jornada de trabalho, afetando aspectos como o consumo do álcool, os hábitos sexuais, higiene, nutrição, tempo livre etc., como parte dos princípios fordistas de organização da produção.


			Com base no estudo da trajetória histórica da racionalização do trabalho, identificaram-se dois elementos básicos a serem desenvolvidos: (1) a organização e a gestão do trabalho e da produção são constituídas por uma determinada pedagogia, isto é, elas não apenas portam um projeto político-pedagógico, como também tal projeto é sua condição de existência, sem, no entanto, deixar de ser um elemento fundante da produção do capital; (2) a pedagogia imanente aos modelos de organização e gestão do trabalho tem como finalidade primordial a formação do nexo psicofísico do trabalhador coletivo e individual necessário à produção e reprodução do capital. Para isso, exige um complexo de relações formativas que nasce na “fábrica” e se estende para as demais esferas da vida social, notadamente a educação institucionalizada, o controle do tempo livre e a saúde dos trabalhadores. Este é o sentido da afirmação de Dejours (1992, p. 46): “É o homem inteiro que é condicionado ao comportamento produtivo pela organização do trabalho, e fora da fábrica, ele conserva a mesma pele e a mesma cabeça”.


			Por entender que existe um acúmulo significativo de produção teórica a respeito do papel da educação escolar no processo de reprodução da força de trabalho como capital humano (seja na afirmação desta tese ou na sua crítica) e, também, certa elaboração acerca do tempo livre e do lazer do trabalhador como relação necessária à recomposição da capacidade de trabalho ou como exercício de emancipação e liberdade7, estabelece-se, nesta tese, a hipótese de que a pedagogia industrial tem na educação dos corpos dos trabalhadores um importante nexo da reprodução da força de trabalho e na formação do chamado “capital humano”. Para isso, desenvolve, nos seus diferentes modos de organização do processo de trabalho historicamente produzidos, distintas pedagogias do corpo no trabalho orientadas por um discurso legitimador de produção e conservação da saúde, que reúne as teorias do capital humano e a do fator humano como fundamentos da formação do tipo de trabalhador adequado à produção do capital.


			Nesse sentido, atualmente desenvolvida como parte da pedagogia toyotista ou flexível (Kuenzer, 2002b), uma pedagogia do corpo no trabalho, fundamentada na noção de promoção de saúde e bem-estar dos trabalhadores, compõe o complexo da recrudescida e renovada ideologia do capital humano (Souza, 2009; Frigotto, 2010). Além de elementos, tais como empregabilidade, qualidade total, pedagogia das competências, sociedade do conhecimento, a renovada teoria do capital humano adequada ao processo de reordenamento do mundo do trabalho, já exaustivamente analisada de forma crítica pela literatura, contém ainda a noção de responsabilização do indivíduo não apenas pelas suas competências cognitivas, técnicas e comportamentais, mas também pela sua saúde e aparência8.


			Porém, as ações de empresas e Estado em torno da noção de promoção da saúde dos trabalhadores entram em franca contradição com o fato de que a produção capitalista, em função da própria natureza de autoexpansão e acumulação incontroláveis do capital (Mészáros, 2002), intensifica os processos de apropriação e expropriação da força de trabalho, provocando acidentes, adoecimento e até morte no trabalho ou por sua causa. Num modo de produção da vida material cuja lógica está centrada no consumo intensivo da força de trabalho, a promoção de saúde do trabalhador no processo de trabalho, baseada na mediação educativa de técnicas gerenciais, tende a se constituir como aparência necessária à fetichização da produção de mercadorias fundada na espoliação da própria humanidade contida em cada indivíduo que trabalha. E isso, num contexto de crise do capital em que todas as mercadorias passam por um processo de decréscimo da sua vida útil para que novas mercadorias se efetivem (Mészáros, 2002), a força de trabalho compreendida como mercadoria também passa por um processo veloz e intenso de desgaste.


			Neste caso, não é a relação entre qualificação/desqualificação do trabalho mediada pelas novas formas de organização social do trabalho que permeiam a principal problemática em tela neste livro (embora a pressuponha), mas a contradição entre elevação/preservação e degradação da força de trabalho como elemento constitutivo da produção capitalista. O movimento contraditório entre elevação/preservação e degradação da força de trabalho tem a potencialidade de revelar o conflito entre processo de humanização pela mediação do trabalho e relação de coisificação, alienação do trabalhador nessa mesma mediação.9


			Nesse sentido, acrescento à discussão fundada na relação estabelecida entre trabalho e educação a relação entre saúde, trabalho e doença como uma problemática significativa no interior da relação trabalho e educação, procurando desenvolver um campo de análise a partir da prerrogativa teórico-metodológica das determinações recíprocas. Nesse caso, ocorre que o processo de reprodução da força de trabalho envolve diversificadas formas de educação dos indivíduos10, no sentido de formar o nexo psicofísico e o ético-político necessários às condições de reprodução social, o que permite localizar a educação em saúde no trabalho como elemento constitutivo das relações hegemônicas (mas, também, contrahegemônicas) da relação entre trabalho e educação. 


			A relação saúde, trabalho e adoecimento configuram-se como a determinação importante dos processos formativos investidos sobre a corporalidade dos trabalhadores no âmbito da organização do trabalho e nos desdobramentos para as demais esferas da vida social. Nesse sentido, a pedagogia do corpo no trabalho é um dos aspectos centrais pelos quais o capital intervém sobre a relação saúde, trabalho e doença no espaço da produção de mercadorias. Portanto, a problemática presente no processo saúde/doença no trabalho contém, no seu interior, aspectos inerentes à socialização do trabalhador como força de trabalho para o capital e, portanto, em sua formação. 


			Na relação entre saúde, trabalho e doença, apresenta-se a questão da reprodução e da manutenção do trabalho vivo como um limite do próprio capital. Mesmo diante da busca perene de suplantar da produção o trabalho vivo e substituí-lo por trabalho morto, trabalho passado objetivado em forças produtivas elevadas (Marx, 2013), a relação societária do capital não só não pode extinguir a exploração de força de trabalho, isto é, de homens e mulheres vivos que despendem suas faculdades físicas e mentais na produção de mercadorias, como precisa mantê-la em condições de efetivação. 


			Trata-se da dialética entre trabalho vivo e trabalho morto no pensamento de Marx que remete não apenas ao processo de desenvolvimento de forças produtivas e de intercâmbio entre os elementos que compõem o processo de trabalho – atividade de trabalho, meios de produção, objeto de produção –, mas, sobretudo, à dinâmica histórica da constituição dos seres humanos em “fatores de produção”, “ferramenta produtiva”, o chamado “fator humano”. 


			Nesse quadro analisado, ocorre um permanente processo de decomposição do trabalho vivo para a composição do capital. As principais formas de materialização da decomposição do trabalho vivo são: a desqualificação do trabalho e dos trabalhadores por meio das formas históricas de expropriação do saber operário; e a degradação dos trabalhadores efetivada mediante a exploração intensiva e extensiva do mais trabalho; o sofrimento objetivo e subjetivo inerente ao trabalho dominado. 


			Não obstante a isso, a contradição analisada em seus fundamentos históricos e sociais foi a de que, para que o capital continue a ser produzido e reproduzido como uma relação social, é necessário que, nessa mesma processualidade, o trabalho vivo seja recomposto, ainda que a decomposição do trabalho vivo seja imanente ao processo de produção do capital. E, para recompor o trabalho vivo, inúmeras estratégias empresariais são realizadas com as finalidades de reduzir a fadiga e o desgaste do trabalho, de estabelecer condições de trabalho higiênicas e seguras, de promover saúde e bem-estar entre os trabalhadores e de envolvê-los de maneira motivada.


			Tomando como base as reflexões supracitadas, num âmbito mais geral e abstrato, o objeto de estudo desta obra é constituído pelas relações estabelecidas entre processo de trabalho e formação dos trabalhadores. De maneira mais delimitada, tomo como objeto de pesquisa as formas históricas de organização e gestão dos processos de trabalho e suas tecnologias gerenciais, que incidem sobre a corporalidade dos trabalhadores, empregadas pelo capital como parte de projeto político-pedagógico de educação para o consentimento. 


			Nesse sentido, a problemática pode ser assim sintetizada: no interior da relação que se estabelece entre processo de trabalho e a formação dos trabalhadores, as históricas formas de organização do trabalho e da produção e suas tecnologias gerenciais, surgidas a partir de finais do século XIX até o início do século XXI, constituem-se como elementos da educação política do capital sobre a classe trabalhadora? E, como as formas de controlar e disciplinar a força de trabalho engendram formas, conteúdos, mecanismos e dispositivos que têm, na corporalidade dos trabalhadores, um momento importante do seu projeto político-pedagógico de educação para o consentimento? 


			A opção por um estudo de caráter teórico teve como finalidade apreender as determinações histórico-ontológicas das estratégias educativas empresariais desenvolvidas para amortecer o conflito entre capital e trabalho desencadeado por causa das contradições que emanam da relação saúde-trabalho-doença.


			Para tanto, procurou-se analisar bibliografia na tradição teórica do marxismo que aponta para a dimensão da corporalidade como um elemento que compõe a formação humana e, portanto, o trabalho vivo. Tal tradição teórica permite desenvolver uma compreensão histórica da formação da corporalidade humana mediada pelo trabalho como categoria ontológica, ou seja, apreender as determinações de que, por meio da atividade vital humana, os seres humanos se objetivam e se apropriam da natureza humanizada e dos elementos constitutivos da sociabilidade exteriorizada como “órgãos de sua individualidade”, “forças essenciais humanas”. Porém, observando-se a necessidade de analisar a realidade do trabalho mediada pelo seu duplo caráter, compreende-se também que, sob as determinações do controle do capital sobre o trabalho, ao mesmo tempo em que a humanidade se efetiva pela atividade do trabalho, a propriedade privada, a divisão do trabalho e a alienação constituem-no em um “objeto estranho e não humano (unmenschlich)” (Marx, 2004). Nessa dinâmica contraditória entre humanização e alienação, a relação saúde-trabalho-doença acaba por conter um potencial formativo que se torna campo de disputa entre trabalho e capital.


			No sentido de dar materialidade às teses levantadas no trabalho, empregou-se uma significativa literatura oriunda de pesquisas teóricas e empíricas que abordam a questão da corporalidade dos trabalhadores no âmbito dos processos de produção, desde os finais do século XIX até os dias atuais. Analisam-se fontes primárias, como os escritos de Taylor, Ford, Amar, Demeny e Tissié, até fontes secundárias oriundas de estudos nos âmbitos da sociologia do trabalho, da área trabalho e educação, saúde do trabalhador, teoria geral da administração. Investigou-se, também, pesquisas que analisam e/ou realizam experimentos com a ergonomia, qualidade de vida no trabalho e ginástica e lazer no setor industrial durante a primeira década dos anos 2000, no Brasil. Este último material reúne trabalhos publicados, primordialmente, na forma de relatórios de teses e dissertações de mestrado, mas também outros relatórios de pesquisa, artigos publicados em periódicos científicos, artigos de divulgação, matérias jornalísticas, material de associações e organizações que atuam com essas tecnologias.


			Em geral, estas pesquisas possuem diferentes tendências, problemáticas, desenhos teórico-metodológicos e conclusões. Por vezes, há um número muito significativo de investigações, em diversos setores da economia, com enfoques que privilegiam, em determinados momentos, os trabalhadores e o modo como as mudanças na organização do trabalho, a inserção da automação e o desenvolvimento de programas e projetos de melhoria das condições de trabalho que refletem sobre sua saúde. Por outro lado, a maioria das investigações possui um enfoque empírico-analítico e instrumental, privilegiando o ponto de vista da empresa11 ao procurar identificar e/ou desenvolver mecanismos, técnicas e modelos de intervenção que permitam ganhos de produtividade e redução de conflitos por meio de alterações na organização e na gestão da produção e do desenvolvimento dos programas referidos.


			Já as pesquisas que têm um enfoque crítico, geralmente nas áreas da sociologia do trabalho, da área trabalho e educação e da saúde do trabalhador, não tratam da questão desta obra como uma problemática significativa. Esses estudos centram-se, respectivamente, nos reflexos das mudanças na produção sobre as organizações político-sindicais, sobre a formação e qualificação dos trabalhadores e a respeito dos acidentes e adoecimento no trabalho. As medidas de contratendência que o capital desenvolve sobre os conflitos e que têm sua origem nos processos de adoecimento e nos acidentes laborais não são analisadas. 


			Reúnem-se a este material produzido, no âmbito da academia, outras duas fontes: (1) material produzido pela imprensa diária e empresarial que tematiza questões relacionadas ao adoecimento e morte no trabalho e ações e estratégias empresariais e sindicais sobre a questão da saúde dos trabalhadores; (2) documentos formulados pelo Sesi, pois este é hoje o principal agente empresarial que desenvolve atividades educativas orientadas para a promoção da saúde e do bem-estar dos trabalhadores no Brasil. É importante ressaltar que essa documentação é coligida com documentos de organismos internacionais, como a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Organização Internacional do Trabalho (OIT).


			De maneira procedimental, percorreu-se um caminho semelhante àquele discutido por Mills (1975) e por ele classificado como artesanato intelectual. Seleção, organização e elaboração de notas de uma vasta bibliografia sobre o tema e o consequente estabelecimento de um arquivo temático, a aproximação a profissionais e pessoas envolvidas com a questão, a identificação das expressões do fenômeno em outras fontes, como as digitais e estético-artísticas (filmes, documentários, literatura). Esses são procedimentos necessários, na interpretação desse autor, à produção de problemas empíricos substantivos baseados num ato criativo de imaginação sociológica. 


			O estudo acabou por se constituir como uma composição de sistematizações sobre determinações gerais que orientam a forma e a tendência do tema, formulando, desse modo, proposições gerais sobre a questão corpo, trabalho e formação humana. Como afirma Mills (1975, p. 218), “O bom trabalho na ciência social de hoje não é, e habitualmente não pode ser, feito de uma ‘pesquisa’ empírica claramente delineada. Compõe-se, antes, de muitos estudos bons, que em pontos-chave encerram observações gerais sobre a forma e a tendência do assunto”.


			A forma como foi desenvolvida a pesquisa envolveu, portanto, um conjunto de procedimentos investigativos que tratou de examinar a questão da educação do corpo nos processos de trabalho de maneira minuciosa, nos seus contextos históricos, nas suas expressões mais comuns e, também, nas determinações mais efetivas. Buscou-se assim identificar a regularidade apresentada no período de emergência do capitalismo monopolista e, posteriormente, no estágio de desenvolvimento do capitalismo neoliberal. Ambos os momentos são circunscritos por importantes ondas de racionalização dos processos de produção e do trabalho (Dedecca, 1996), que resultaram na criação do movimento de organização ou administração científica do trabalho e nos modelos flexíveis de organização da produção respectivamente12. 


			Objetivamente, três momentos caracterizaram o processo de investigação: a revisão de literatura; a pesquisa documental; e a discussão teórica.  A revisão de literatura teve tanto um caráter exploratório quanto uma perspectiva de análise dos fundamentos teórico-metodológicos com o objetivo de constituir um complexo categorial capaz de expressar os nexos internos da relação entre corpo, trabalho e formação humana no interior do modo de produção capitalista. Para tanto, num primeiro momento, foi levantada, organizada e sistematizada uma larga bibliografia, que, de algum modo, apreende a relação entre corpo, trabalho e educação no campo das ciências humanas, especialmente estudos no âmbito da sociologia do trabalho, sociologia do corpo, estudos da área trabalho e educação e pesquisas no campo da educação física. Nesse processo, também se buscou apreender, na literatura, reflexões e análises sobre a dinâmica do desenvolvimento histórico, econômico, político e ideológico do capitalismo e suas correspondentes expressões no avanço das forças e relações produtivas que alteraram a composição dos processos de produção e de trabalho. 


			A pesquisa documental correspondeu ao levantamento, leitura sistemática, inferência analítica e categorização temática de material jornalístico (seja diário ou empresarial), de informações institucionais e de relatórios de pesquisa, em nível de mestrado e doutorado, que abordam a questão do investimento empresarial sobre a questão da saúde no interior dos processos de trabalho. O material jornalístico foi levantado pelo uso de mecanismos de busca na internet, especialmente o site de busca do Google, por meio de palavras-chave, tais como: saúde do trabalhador, saúde na empresa, lazer ativo, ginástica laboral, ginástica na empresa, ergonomia e saúde no trabalho, gestão da saúde. O recorte de tempo foi estabelecido pela última década (2000-2013), quando a questão do investimento empresarial sobre a saúde dos trabalhadores se tornou mais intensa, em razão do crescimento econômico, maiores taxas de formalização do emprego, ampliação do investimento interno e externo na produção, maior utilização do emprego de técnicas e tecnologias gerenciais flexíveis, alterando pautas empresariais e dos trabalhadores. Encontrou-se material disperso em diversos sítios que vão desde os jornais diários de grande circulação até páginas especializadas em matérias empresariais e/ou sindicais.


			Ainda no que diz respeito à pesquisa documental, foram levantadas estatísticas institucionais a respeito do adoecimento e morte no trabalho, por meio de dados da OIT, Fundacentro, IBGE e Revista Proteção. Outras informações documentais são extraídas de documentação pública institucional veiculada pela CNI, pelo Sesi e pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Foram consultados e analisados, por meio da leitura e análise dos seus resumos, um conjunto de teses e dissertações das áreas de Engenharia de Produção, Administração, Educação Física, Saúde e Psicologia, cujo conteúdo está diretamente ligado ao tema deste livro.


			O processo de desenvolvimento da investigação se materializou dinamicamente. Nesse sentido, articularam-se revisão de literatura, análise de documentos, análise categorial, reflexão e elaboração de quadros de referências e de categorias, num movimento pendular no processo de orientação do pensamento, com o fito de compreender histórica e socialmente as relações entre corpo, trabalho e formação humana. Portanto, reuniu-se uma análise teórico-categorial de apreensão daquela relação do ponto de vista do materialismo histórico-dialético. Nesse sentido, preteriu-se o debate de crítica às demais concepções teórico-metodológicas que tratam da corporalidade como elemento constitutivo das relações sociais, para dedicar esforços na construção de uma compreensão ontológica e histórica da corporalidade da classe trabalhadora. Desse modo, desenvolveu-se um esforço em construir um debate a respeito da crítica à economia do corpo como forma de desvelar o projeto e a prática pedagógica do capital investidos sobre a corporalidade dos indivíduos que vivem da venda de sua força de trabalho.


			O método de exposição não corresponde ao caminho percorrido ao longo da investigação. Ao procurar desenvolver uma exposição capaz de apresentar o percurso de problematizações, análises, reflexões, críticas, elaboração categorial e lógica argumentativa, seguiu-se uma estrutura que fosse capaz de expor o movimento próprio do objeto investigado. É nesse sentido que a exposição é iniciada com a questão da relação entre corpo e trabalho no interior da formação humana, num sentido abstrato-genérico, isto é, no interior do desenvolvimento do ser social e dos indivíduos sociais, para, a partir daí, arrolar formas históricas pelas quais o corpo dos trabalhadores e trabalhadoras é educado no interior da pedagogia fabril do capital. 


			O modo de apresentação dos capítulos busca expor como a questão da relação entre corpo, trabalho e formação humana tem gênese e desenvolvimento no interior do ser social. Nesse sentido, a primeira parte corresponde à exposição do processo de construção de um problema em status nascendi. Portanto, além de examinar as múltiplas determinações que acompanham as relações entre corpo, trabalho e formação humana, procura-se expor de que modo a produção do conhecimento acompanha a questão, ora se aproximando, ora negando sua relevância. 


			Na segunda parte, é desenvolvida uma reflexão em torno da questão da corporalidade dos trabalhadores no âmbito da produção capitalista. A trajetória da exposição busca elucidar a gênese e o desenvolvimento daquilo que se procurou categorizar como “pedagogia do corpo no trabalho”, isto é, um conjunto de intervenções do capital sobre a organização e as relações de trabalho com a finalidade de ajustar o trabalhador de acordo com as finalidades da produção e reprodução do capital. 


			Para tanto, analisa-se a relação entre trabalho e corporalidade humana como fundamento histórico-ontológico do processo de formação humana. Para isso, dialoga-se com obras de Marx, Engels e Lukács, no sentido de apreender o processo histórico-social de desenvolvimento da corporalidade humana como parte constitutiva da personalidade viva dos trabalhadores. Para analisar esta questão, em primeiro lugar buscou-se identificar os limites e avanços da discussão a respeito da formação da individualidade e do lugar da corporalidade nesse processo, no âmbito do pensamento marxista. Depois, discute-se o papel do trabalho como mediação universal entre seres humanos e natureza e os desdobramentos dessa relação na formação da individualidade corporificada, no interior do pensamento marxiano, entrecruzado com as contribuições de Gyorgy Lukács. Discute-se ainda de que modo o duplo caráter assumido pelo trabalho, sob a mediação da relação social capital, põe a corporalidade do trabalhador no interior da contradição entre trabalho vivo e mortificação do trabalho.


			Na terceira parte, procede-se com a análise sobre a contradição entre a composição/recomposição do trabalho vivo e sua “mortificação” posta no interior dos processos de produção capitalista. Desenvolve-se o debate a respeito da pedagogia do trabalho capitalista e de suas implicações sobre a formação do trabalhador. Para isso, retoma-se a discussão desenvolvida no primeiro capítulo a respeito da relação entre trabalho e corporalidade para demonstrar que o que constitui a categoria trabalho vivo é a genericidade humana presente em cada indivíduo que trabalha. Diante disso, aponta-se que os processos de precarização e degradação do trabalho significam a decomposição do trabalho vivo, cujas expressões candentes são os crescentes índices de adoecimento, assédios (morais, físicos e sexuais) e morte laborais.


			Na parte seguinte, discutem-se os conceitos que fundamentam a natureza educativa da organização e gestão dos processos de trabalho. Apropria-se da noção de política de produção e relações na produção, de Burawoy (1990), no sentido de identificar a efetividade da tese gramsciana de que a hegemonia nasce na fábrica e, a partir daí, se estende para as demais esferas da vida social. 


			Como toda questão de hegemonia é um problema pedagógico (Gramsci, 2004), as mudanças nos modos de organização e gestão do processo de trabalho apontam para diferentes projetos político-pedagógicos que visam produzir no trabalhador o nexo psicofísico necessário à produção e reprodução de capital. 


			Por fim, na última parte, expõem-se os elementos do que chamo de estratégias do capital sobre a relação saúde-trabalho-doença, analisando a literatura que desenvolve e divulga as tecnologias gerenciais empregadas no interior das organizações empresariais com a finalidade de produção do consentimento em torno dos conflitos gerados pela realidade do mundo do trabalho adoecido. 


			Desenvolve-se, num primeiro momento, a discussão a respeito da produção da pedagogia industrial, que tem sua gênese e desenvolvimento no âmbito da organização dos processos de trabalho que foram produzidos ao longo da história pelo capital. Destaca-se a emergência de uma “pedagogia do corpo no trabalho” como elemento constitutivo da pedagogia industrial. E ainda se demonstra como as mudanças das formas de organização e gestão do processo de trabalho implicaram em diferentes “pedagogias do corpo no trabalho”, elucidando princípios, mecanismos e práticas desses processos educativos, objetivados nos corpos de trabalhadores e trabalhadoras, com a finalidade de formar sujeitos úteis, eficientes e dóceis para a produção capitalista. 


			Procura-se expor aspectos fundamentais do conteúdo dos valores, regras e dispositivos organizacionais das velhas e novas formas de organização e de gestão do trabalho e suas implicações sobre a corporalidade do trabalhador. Porém, antes de concluir esta parte, duas advertências são necessárias: as passagens de textos em inglês, francês e espanhol foram livremente traduzidas por mim. Em razão do número excessivo de citações, não foi possível transcrever as mesmas na língua original; ao longo do texto, uma série de citações diretas é utilizada, procurando, com isso, demonstrar o conteúdo mesmo do texto dos autores com os quais são travadas interlocuções, reflexões e críticas. Muitas vezes, preferiu-se utilizar a prosa dos autores do que sintetizar interpretativamente os mesmos.  


		     


			***************


		     


			Por fim, uma nota a respeito desta obra. Este livro é resultado de tese de doutoramento defendida no ano de 2017 na Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), sob o título: “Trabalho, corporalidade e formação humana”. A tese de doutorado que origina este livro foi orientada pela professora doutora Aparecida Neri de Souza, a quem publicamente agradeço à orientação segura e competente do trabalho o qual originou este livro e ao companheirismo intelectual, político e afetivo nesses tempos tão difíceis. Na ocasião da defesa do trabalho o qual originou esta obra, fui agraciado com as observações, análises e críticas rigorosas, bem como com as generosas contribuições da professora doutora Liliana Rolfsen Petrilli Segnini e dos professores doutores José de Souza Santos, Nivaldo Antônio Nogueira David e Ricardo Luiz Coltro Antunes. Agradeço profundamente à bela manhã do Outono campineiro de debates e reflexões. Agradeço, por fim, à UFG por conceder uma bolsa de estudos por meio de seu programa PróQualificar. 


			


			Notas


				

					2.  Sobre o caráter corpóreo do trabalho intelectual, pode-se remeter à análise do processo do conhecer feito por Lênin (1973), em Materialismo e Empiriocriticismo. Apesar de conter equívocos a respeito do processo de produção do conhecimento, merecedores de críticas, Lênin é preciso ao afirmar que as atividades psíquicas, a consciência e o pensamento são produtos de um órgão humano material, corpóreo: o cérebro.


				


				

					3.  Alguns exemplos disso podem ser verificados empiricamente, como: as deformações da coluna devido a desvios posturais no trabalho, como aqueles em que trabalhadores permanecem sentados durante jornadas extensas; o encurtamento de agrupamentos musculares em função da hipersolicitação em uma atividade de trabalho, cujos exemplos são inúmeros em atividades de montagem monótonas e repetitivas; o aumento de massa muscular em trabalhos pesados, como o de estivadores ou trabalhadores da construção civil etc. 


				


				

					4.  A noção de pedagogia industrial aqui elaborada está diretamente relacionada ao conceito ampliado de indústria presente na elaboração teórica de Marx. Nesse sentido, pretende-se alargar o tradicional conceito elaborado por Kuenzer (2002a) de pedagogia da fábrica. A concepção de indústria, em Marx, estende a análise dos processos de exploração do trabalho para além da fábrica, apreendendo a produção de valor e, portanto, das relações de trabalho capitalistas nos diversos ramos da divisão social do trabalho (Santos, 2012).


				


				

					5.  O uso de aspas no termo “recursos humanos” tem o sentido de questionar a própria expressão. Além de remeter à ideia de que homens e mulheres se constituem como recursos da produção como qualquer outra ferramenta, máquina ou insumos empregados no processo produtivo, os conhecimentos e práticas que informam a chamada gestão de recursos humanos é, na verdade, a busca pelo engajamento físico e mental dos operários ao processo de produção (Silva, 2004).


				


				

					6.  O problema agudo de adoecimento e morte em razão das formas muito avançadas e agudas de exploração da força de trabalho vivenciadas pela classe trabalhadora durante o século XIX, entre outras questões, deu ensejo à organização e à luta de resistência do proletariado, num primeiro momento, como destaca Dejours (1992, p. 14; passim), pelo direito à vida e à organização política. Nesse período, são desenvolvidas as primeiras ações no campo da saúde dos trabalhadores, marcadamente orientadas por noções higienistas e morais com a finalidade de conformar a força de trabalho física e politicamente.


				


				

					7. Um balanço teórico e analítico crítico do fenômeno do lazer no interior do conflito entre capital e trabalho, buscando determinar os sentidos e as estruturas do tempo livre em disputa no interior da sociabilidade contemporânea do capital, é desenvolvido na tese de doutoramento de Mascarenhas (2005).


				


				

					8. Por isso, além dos investimentos pessoais e coletivos (da empresa ou do Estado) na instrução científica e técnica inerente à concepção economicista de “capital humano” (Schultz, 1973), somam-se, como parte do ideário que alimenta as concepções de formação do “novo” tipo de trabalhador, as prerrogativas teóricas e metodológicas que constituem a concepção de “fator humano”, desenvolvidas por engenheiros, engenheiros de segurança de sistemas, projetistas, engenheiros de segurança do trabalho e especialistas em segurança das pessoas e instalações, a respeito do comportamento de homens e mulheres no trabalho (Dejours, 2005).


				


				

					9.  Rosen (1994) destaca que, com o processo de desencadeamento e desenvolvimento da Revolução Industrial entre o final do século XVIII e o século XIX, a produção econômica foi centralizada no sistema de fábrica e foi necessário deslocar a força de trabalho para as fábricas. Nesse quadro, foi necessário desenvolver uma organização comunitária para proteger a saúde dos trabalhadores como uma questão necessária à reprodução da força de trabalho requerida na produção fabril. Contudo, vários autores destacam as contradições prementes entre a necessidade de preservar a força de trabalho viva e em condições de serem usadas no processo de produção e a realidade mórbida do trabalho exercido pelos operários nas condições fabris do período (Engels, 2009; Marx, 2013; Rosen, 1994; 2005).


				


				

					10.  De acordo com Saviani (2000), a atividade educativa medeia as relações entre indivíduo e sociedade, na medida em que ela produz, em cada indivíduo singular, a humanidade produzida histórica e socialmente. Se a educação cumpre esse papel de mediação no seio da prática social global, ela pode tanto colaborar para o processo de humanização, na medida em que amplia a apropriação por parte dos sujeitos da riqueza humana universal, como também ampliar as formas de estranhamento, alienação (exemplo é a formação clivada dos seres humanos a partir das prerrogativas exclusivas da instrução profissional).


				


				

					11.  Vale ressaltar que, na maioria das pesquisas sobre qualidade de vida no trabalho, ergonomia e ginástica/lazer na empresa, predomina o ponto de vista e, portanto, as necessidades do capital. Porém, sua empiria deixa em aberto uma série de contradições promissora de ser analisada. Uma questão que também cabe observação é que parte das pesquisas é feita por demandas das próprias empresas ou dos seus autores que são ou foram agentes delas. Isso é comum, sobretudo, nas pesquisas oriundas das áreas de Engenharia de Produção, Administração e Psicologia Organizacional.


				


				

					12. Não se ignorou as teorias e projetos de administração e gestão que foram desenvolvidos durante o século XX, especialmente a chamada Escola de Relações Humanas. No entanto, concordamos com Montmollin (1984), quando afirma que, ainda que essas correntes da administração tivessem seu desenvolvimento combatendo as contradições e os limites do taylorismo, suas lógicas internas ainda estão baseadas em princípios que foram ordenados, sistematizados e disseminados pelas proposições de Taylor: organização metódica e sistemática das tarefas, funções e pessoas; aumento da produtividade em níveis elevados, associados à elevação gradual dos salários; divisão técnica hierárquica do trabalho; controle de tempos, movimentos e ações dos trabalhadores na operação de uma tarefa; seleção e treinamento sistemáticos e metódicos; e a concepção de mundo conciliatória de forças antagônicas.


				











		     


		     


		     


		     


		     


		     


			PARTE I. RELAÇÕES ENTRE TRABALHO, CORPORALIDADE E FORMAÇÃO HUMANA













			1. AS TRAMAS DAS RELAÇÕES ENTRE TRABALHO E EDUCAÇÃO E EDUCAÇÃO DO CORPO


		     


			Os pressupostos concretos dos quais este livro parte caracterizam-se pelos modos objetivos de efetivação das relações, processos e estruturas que condicionam a formação humana mediada pela atividade do trabalho e pela organização corporal humana. Tais relações, processos e estruturas não se materializam em abstrato, mas, sim, em condições históricas determinadas. Nesse sentido, sob as condições históricas de dominância do capital sobre o modo de produção da vida material, as dinâmicas formativas mediadas pelos processos de trabalho, com desdobramentos sobre a corporalidade humana, estão assentadas na forma predominante da educação subsumida aos processos de produção e reprodução da força de trabalho que é a pedagogia industrial.


			Neste livro, toma-se a categoria de pedagogia industrial como expressão mais universal das práticas educativas que acontecem no interior dos processos de produção no mundo do trabalho. A partir da noção ampliada de indústria em Marx (2013) e em Marx e Engels (2005), compreende-se que a moderna indústria revolucionada pelo advento da maquinaria fez amadurecer e consolidar a sociabilidade do capital sob a direção hegemônica da burguesia que ascendeu à condição de liderança dos exércitos industriais. A constituição do mercado mundial e o desenvolvimento do comércio, comunicação e transporte revolucionaram os modos de produção e de troca, constituindo, assim, a burguesia como classe hegemônica. Esse quadro socioeconômico criara as condições nas quais “[...] a burguesia, com o estabelecimento da grande indústria e do mercado mundial, conquistou, finalmente, a soberania política exclusiva no Estado representativo moderno” (Marx; Engels, 2005, p. 42).


			Sendo assim, a indústria moderna não apenas revolucionou o modo de produção de mercadorias com o avanço das forças produtivas oriundas da aplicação científica na produção, mas, sobretudo, mudou o modo de produção da vida material, as estruturas, processos e relações sociais e políticas, as formas e o edifício do poder do Estado. O revolucionamento incessante dos meios de produção promovidos pela burguesia alterara as relações de produção e todas as demais relações sociais. Nesse sentido amplo, indústria não se assemelha à fábrica ou à produção fabril, mas, sim, ao modo de produção da vida material subsumida ao imperativo da produção e consumo de mercadorias e acumulação do capital.


			Do ponto de vista da produção, toda atividade produtiva que gera valor compõe o conceito ampliado de indústria, de acordo com Santos (2012). Toda atividade produtiva que resulta em utilidades materiais submetidas ao modo de produção de mais-valor diz respeito ao capital industrial. “Não são fábricas convencionais apesar da inserção da maquinaria e dos processos tecnológicos, são indústrias” (Santos, 2012, p. 96, grifo do autor). Nesse sentido, a fábrica é apenas uma parte da indústria ou um ramo industrial. 


			O termo indústria, em Marx, diz respeito a qualquer ramo explorado segundo o modo capitalista. Se a produção capitalista se apodera dos meios de transporte, estes passam a ser considerados peças subordinadas à indústria de transporte. A indústria tem existência para além da fábrica, e existe no contexto de um modo de produção específico que se valoriza independentemente da natureza útil do resultado da produção. A noção ampliada de indústria na obra de Marx explicita importantes elementos para a compreensão da produção de valor para além da fábrica [...]. (Santos, 2012, p. 98)


			Nesse entendimento, pedagogia industrial supera a particularidade da pedagogia da fábrica (Kuenzer, 2002a) ou pedagogia fabril (Machado, 1995), incorporando-a, porém se manifestando no conjunto dos espaços onde a produção de mais-valor se efetiva e se estende para as diversas esferas da vida social. Desse modo, não é a pedagogia da fábrica que é própria pedagogia do capital, como propõe Kuenzer (1991), mas sim a pedagogia industrial em suas diferentes expressões. A pedagogia da fábrica, então, é a expressão da pedagogia industrial no âmbito fabril. 


			No entendimento aqui apresentado, a pedagogia industrial constitui-se como fundamento da pedagogia política do capital, que corresponde aos mecanismos de conformação ética e moral da classe trabalhadora nos limites e condições das leis do mercado, de acordo com o estágio de desenvolvimento do capital. Na pedagogia política do capital, é o Estado educador o principal mediador do processo de conformação ética e moral da classe trabalhadora às condições de produção e trabalho determinadas pelo capital (Souza, 2010).


			A pedagogia política do capital ocorre, sobretudo, na esfera da superestrutura.


			Faz parte desta pedagogia, também, a disseminação de formas pseudocientíficas de apreensão da realidade social que valorizam o particular, o local, o efêmero, em detrimento de uma compreensão mais objetiva dos elementos que articulam e dão sentido ao Bloco Histórico que comporta as diversas particularidades da vida social. A naturalização da ideologia da “mão invisível do mercado” como reguladora eficiente do cotidiano social também faz parte do conteúdo desta pedagogia política. De modo geral, esta constitui o mecanismo pelo qual a burguesia busca formar as competências necessárias à conformação ética e moral do trabalhador  em  uma  dinâmica  renovada  de  construção  do  consenso  em torno  da  concepção  de  mundo  burguesa,  consolidando,  assim,  no  meio social, por meio da naturalização da lógica de mercado, a subsunção real do trabalho ao capital. (Souza, 2010, p. 144)


			Em que pese o caráter fundamental da pedagogia política do capital no processo de sedimentação das relações entre a produção da vida material e as superestruturas jurídicas, políticas, ideológicas e culturais, como elemento necessário da produção da hegemonia do bloco histórico capitalista, esta se constitui um momento derivado da e determinado pela pedagogia industrial. Como afirma Gramsci (2004; 2001), todo o problema da hegemonia é também um problema pedagógico e, além disso, a hegemonia do bloco histórico do capitalismo monopolista nasce na fábrica, na produção industrial. 


			Claro está que não se trata de uma determinação mecânica, mas de um conjunto de nexos formativos que tem, na forma capitalista de organização da produção industrial, o momento predominante da educação que as relações sociais capitalistas dirigem às classes subalternas. Desse modo, compreende-se aqui que a pedagogia do trabalho capitalista somada à pedagogia política do capital tem sua síntese no que aqui é categorizado como pedagogia industrial.


			Observa-se ainda que há diferentes expressões da pedagogia industrial nos diversos setores e locais de trabalho, em razão da própria natureza e forma de organização dos processos de produção. Nesse sentido, a pedagogia industrial se realiza de modo distinto na indústria metal-mecânica, nas de processo contínuo, na agroindústria ou na produção agrícola, nos setores de serviços e nas empresas públicas. Porém, onde ocorre a produção de mais-valor, ali se processam formas intencionais e sistemáticas de formação dos trabalhadores como forma de reprodução da força de trabalho e adequação dos trabalhadores aos objetivos e à sociabilidade do capital. 


			Há, ainda, no interior de cada uma dessas expressões da pedagogia industrial, níveis específicos pelos quais se efetivam os processos educativos orientados pelo projeto político pedagógico do capital. A instrução técnica, o ensino profissional, a educação corporativa, a formação de hábitos e comportamentos são níveis dessa pedagogia. Ao se tomar essa perspectiva analítica, é possível identificar, nos modos de organização da produção realizados ao longo da história do capital, uma forma particular de pedagogia orientada para educar a corporalidade dos trabalhadores; pedagogia essa que nasce no interior dos processos de trabalho e deles se estende para diversas esferas da vida social. Assim se pode classificá-la como pedagogia do corpo no trabalho.


			Desse ponto de vista, a pedagogia do corpo do trabalho não pode ser compreendida como uma particularidade isolada, um acontecimento singular que acontece no interior do trabalho constituindo “micropolíticas”. Ao contrário, entende-se aqui que a pedagogia do corpo no trabalho é um momento fundamental da pedagogia industrial. Fundamental porque ela se remete diretamente a duas dimensões da reprodução da força de trabalho pelo capital: a reprodução das condições e capacidades orgânicas, corporais, de realizar trabalho, o que exige uma formação corporal que promova níveis determinados de aptidão física para realizar trabalho; em segundo lugar, a corporalidade como base fundamental da individualidade humana, da personalidade viva de homens e mulheres. Nessa segunda dimensão, materializa-se um objeto fundamental da ação pedagógica do capital para produção do consentimento ativo dos trabalhadores. 


			A compreensão das determinações que envolvem a pedagogia do corpo no trabalho exige o estabelecimento de sínteses de variados campos do conhecimento, a partir da dimensão particular da realidade expressa pela educação física. Trata-se de outro aspecto da aparente improbabilidade do tema, que diz respeito ao fato de tomar questões-problema da área de conhecimento da educação física como elemento mediador no interior das relações que se estabelecem no mundo do trabalho, notadamente da relação entre trabalho e educação. Nessa perspectiva, este livro busca contribuir para a construção de um campo de investigação emergente, qual seja, o das relações entre trabalho e educação física.


			A relação entre trabalho e educação física não possui “cidadania acadêmica”, como o possui o objeto trabalho e educação na área da educação, a sociologia do trabalho na sociologia e nas ciências sociais, a economia do trabalho na economia ou psicologia do trabalho na psicologia. A produção acadêmica que trata da relação entre a educação física e o mundo do trabalho é recente e, fundamentalmente, mediada pelos estudos na área da educação que tratam da relação entre trabalho e educação (Nozaki, 2015; Herold Júnior, 2006)13. Essa produção é dispersa em investigações sobre o trabalho dos professores de educação física, a crítica ao papel do ensino de educação física escolar na reprodução da força de trabalho, as questões em torno do lazer para os trabalhadores, alguns aspectos da saúde dos trabalhadores ou pesquisas sobre história da educação física. Conforme observa Mascarenhas (2005, p. 408, grifos do autor),


			No âmbito da Educação Física/Ciências do Esporte, contudo, são poucas as pesquisas que buscam apreender, na complexa dinâmica do mundo do trabalho e da produção, os processos de educação do corpo em embate, estando concentradas, em sua maioria, em torno da temática da formação profissional em Educação Física, em que o antagonismo de projetos tem se revelado mais incisivo.


			Ainda que não seja um campo de estudos consolidado, concorda-se com esses autores sobre a necessidade de desenvolvê-lo, buscando colaborar para esse projeto coletivo.


			Ao estabelecer a área da educação física como um feixe pelo qual é possível encontrar os prismas das relações que iluminam os vínculos entre corpo, trabalho e formação humana, considera-se que esta área concentra, na sua démarche, as iniciativas e esforços sociais empregados na educação dos corpos. Embora o conceito de educação do corpo possa denotar um reducionismo especializado da referência aos processos formativos, trata-se, na verdade, de dar visibilidade a uma dimensão dos projetos éticos, políticos e pedagógicos e das práticas de formação que se expressam em formas concretas de educação, bem como de controle, domínio e disciplinamento dos indivíduos que atravessam seus gestos, hábitos, anatomias e funções corporais. Além disso, sob o modo de produção capitalista, a educação física é o campo pelo qual irradiam as múltiplas formas de educação do corpo, seja na escola ou em outros tempos-espaços sociais (Soares, 2000; Vaz, 2002; Taborda de Oliveira, 2006; Gleyse, 2007). 


			Por isso, ao investigar as relações entre corpo, trabalho e formação humana, busca-se apreender o lugar que o corpo ocupa nas tramas da relação entre trabalho e educação. E isso passa, necessariamente, pela interlocução com a educação física, em função de que é ela a instância educativa, social e institucional que incorpora, na sociedade capitalista, o predomínio da função social de educação do corpo.


			De forma imanente, parte significativa das práticas e do conhecimento produzido no interior da educação física é condicionada, desde sua origem, pelo modo como a sociedade organiza o trabalho. Certamente poder-se-ia objetar tal afirmação, visto que as sistematizações teóricas e práticas que deram origem à educação física – conhecidas como Sistemas Ginásticos Europeus –, surgidas na ambiência da dupla revolução europeia, materializaram-se como sistematização de práticas corporais constituídas fora do mundo do trabalho, isto é, das práticas de divertimento e lúdicas efetuadas no tempo livre pelas classes populares. Tal sistematização dessas práticas foi realizada por meio da mediação da ciência e da técnica, sob a insígnia da saúde, da moral, do vigor e da defesa patriótica (Soares, 2000; 1998).


			Entretanto, ainda que as práticas gímnicas que deram origem ao que o hoje se conhece como educação física no mundo ocidental tenham emergido da sistematização instrumentalizada (pela ciência e pela técnica) da cultura lúdica das classes subalternas que ocorria fora do trabalho – geralmente considerado de modo ordinário e estreito como trabalho fabril14 – é notável o seu vínculo direto ou o seu condicionamento com aquelas capacidades e habilidades exigidas pelo sistema industrial em amadurecimento. Exemplo desse vínculo é exposto e analisado por Gleyse, Bui-Xuâ e Pigeassou (1999) na interessante análise que fazem sobre as similitudes e as estreitas relações que se podem estabelecer entre os métodos e as práticas preconizadas para a educação do corpo em práticas gímnicas desenvolvidas por Demeny15 e os métodos de Taylor para o estudo e o ajuste adequado dos tempos e movimentos dos trabalhadores durante a execução de tarefas determinadas no processo de produção. Ambas eram baseadas numa ideologia do consenso entre as classes sociais na racionalização do trabalho e das relações sociais.


			Nesse sentido, a relação entre a educação física e a organização social do trabalho está presente no discurso e nos projetos pedagógicos de importantes precursores do próprio movimento ginástico europeu (Soares, 1998; 2001; 2000). Obras de autores como Demeny (1904; 1911) e Tissié (1897; 1913; 1919) precisam essa relação de diversos modos. A própria Soares (2000, p. 45) aponta isso ao constatar que 


			[...] a Ginástica passa a ser vista como prática capaz de potencializar a necessidade de utilidade das ações e gestos e de ensinar o indivíduo a internalizar uma noção de economia de tempo, de gasto de energia e de cultivo à saúde como princípios organizadores do cotidiano.


			A educação do corpo pretendida pelas sistematizações conhecidas como ginástica tinha, portanto, como seu pressuposto e seu objetivo, a noção de homo economicus. A reprodução da força de trabalho era seu objetivo central. O modo como isso era pensado e planejado se remetia às propostas pedagógicas baseadas na perspectiva de racionalização do movimento corporal por meio da eliminação de gestos e ações inúteis e aperfeiçoamento daqueles movimentos funcionais a uma determinada ação. Tal racionalização significaria uma economia política do corpo e do movimento16.


			Sua gênese moderna no seio da Europa do século XIX, contornada pela dupla revolução17 que então geraria as condições de amadurecimento do capitalismo, apontaria como finalidades primordiais da educação física: a contribuição com a tarefa social de educar trabalhadores de modo que se tornassem organicamente saudáveis, economicamente produtivos, social e moralmente dóceis; produzir mulheres capazes de reproduzir trabalhadores e soldados fortes fisicamente e moralmente altivos para a manutenção e defesa dos interesses da sociedade, do Estado e da nação; educar a moral das crianças por intermédio de seu corpo, educação essa conduzida por pedagogias do corpo racionais e morais, principalmente a ginástica, produzindo um novo tipo humano adequado ao industrialismo (Soares, 1998; 2001; Tissié, 1897; 1913; 1919; Demeny, 1904; 1911).  


			De acordo com Bracht (2001, p. 72), a sustentação teórica e prática da educação física, ao longo dos séculos XIX e XX esteve baseada nas seguintes condições de possibilidade: (1) “[...] a importância da aptidão física para a produtividade no trabalho, quer dizer, a Educação Física era vista também como uma forma de garantir a produtividade do Estado Nacional, da comunidade [...]”; (2) outro aspecto diz respeito ao crescente papel do Estado sobre a saúde da população com o desenvolvimento da polícia médica18 e a perspectiva de que o “[...] Estado Nacional passa[ria] a ser entendido como o grande responsável pela promoção da saúde da população [...]”; (3) “[...] a predominância da visão médica do corpo, quer dizer, o corpo como máquina [...]”; (4) e, por fim, reforçando o primeiro aspecto, “[...] a ideia do trabalho como dever, isto é, a partir da ética do trabalho como uma ética fundamental para o desenvolvimento do capitalismo, a população tinha de assumir a ideia de que o que realiza o homem é o trabalho, sendo o lazer mera recompensa.” É notável, portanto, a centralidade do trabalho na determinação da gênese e nos modos ulteriores de pensar e fazer a educação física.


			Ao longo do século XX, as finalidades teóricas e práticas da educação física se mantiveram condicionadas pela organização das relações de trabalho e pelo processo de produção, porém, adicionadas às novas demandas, perspectivas e diretrizes arroladas pelo desenvolvimento do capitalismo monopolista. De modo breve, pode-se apontar que a expansão, desenvolvimento e difusão do esporte como prática social institucionalizada tornou esse fenômeno cultural o conteúdo predominante no interior da educação física e somou as noções de performance e de nacionalismo às diretrizes de educação do corpo saudável, produtivo, forte e resistente para o trabalho. É também nesse período que se nota o desenvolvimento do fenômeno do lazer, compreendido sob uma ótica funcionalista, como tempo-espaço de compensação, descanso e recomposição da força de trabalho e, por outro lado, como extensão da lógica do trabalho alienado na esfera do consumo (Adorno; Horkheimer, 2006; Adorno, 1995).


			Outro aspecto amplamente generalizado no século XX foi a industrialização da cultura (Adorno; Horkheimer, 2006) que, desde então, vem constituindo um amplo mercado da cultura corporal (esporte, ginástica, dança, lutas, jogos etc.) e do próprio corpo como signo, portador e promotor do consumo de mercadorias (Vaz, 2002; Silva, 2001; Brohm, 1975; 2001; Bandeira, 2008; Baptista, 2013; Castro, 2001). Trata-se da formação de um “corpo mercador/mercadoria”.


			Apesar de se desenvolver histórica e socialmente nucleada pelo mundo do trabalho, mais recentemente a área da educação física tende a abdicar de tal vínculo19, questão esta expressa em parte significativa de sua produção do conhecimento. Desse modo, suas análises20localizam-se, predominantemente, nos efeitos da racionalidade técnica e científica sobre a corporeidade humana, mormente aquela da medicina higienista ou neo-higienista (Silva, 2001; Soares, 2001; 1998; Gois Junior; Lovisolo, 2008; Silva, 2009), da mercadorização do corpo (Bandeira, 2008; Silva, 2001; Vaz, 2002) ou da legitimidade epistemológica, identidades e lazer (Bracht, 1997a; 2001).
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